
 
Contrato nº 024 / 2026 - STDE 
Processo nº P457860/2026 

 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 

MUNICÍPIO DE SOBRAL, POR INTERMÉDIO DA 

SECRETARIA DO TRABALHO E 

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E A EMPRESA 

GERSON BRUCY OLIVEIRA DA SILVA, ABAIXO 

QUALIFICADOS, PARA O FIM QUE NELE SE 

DECLARA. 

 

 

O MUNICÍPIO DE SOBRAL, por intermédio da Secretaria do Trabalho e 

Desenvolvimento Econômico – STDE, situada na Avenida Lúcia Sabóia, nº 215, 

Centro, Sobral/CE, inscrito no CNPJ sob o nº 07.598.634/0001-37, doravante 

denominado CONTRATANTE, neste ato representado por seu Secretário do Trabalho 

e Desenvolvimento Econômico, o Sr. Messias Aguiar Alcântara, brasileiro, portador da 

Cédula de Identidade nº 2003031063298 e inscrito no CPF sob o nº 030.658.623-10, e 

a empresa GERSON BRUCY OLIVEIRA DA SILVA, inscrita no CNPJ sob o nº 

58.702.086/0001-84, com sede na Avenida Engenheiro Leal Lima Verde, nº 1100, Loja 

02, bairro Sapiranga-Coité, Fortaleza/CE, CEP nº 60.833-175, telefone: (85) 8540-7148, 

e-mail: licita.extintoresgerson@gmail.com, doravante denominada CONTRATADA, 

representada neste ato pelo Sr. Gerson Brucy Oliveira da Silva, brasileiro, portador 

do Documento de Identidade nº 1.383.076 – MTPS/CE e inscrito no CPF sob o nº 

037.765.103-66, residente e domiciliado na Rua R, Lote Novo Ancuri, nº 201, 

apartamento 101, bairro Ancuri, CEP: 61.885-521, Itaitinga/CE, têm entre si justa e 

acordada a celebração do presente contrato, mediante as cláusulas e condições 

seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO 

1.1. O presente contrato tem como fundamento a Dispensa de Licitação nº DP26012 

– STDE, em conformidade com o inciso II, do art. 75 da Lei nº 14.133/2021, os preceitos 

do direito público, e as demais legislações aplicáveis ao cumprimento de seu objeto. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO  

2.1. Contratação dos serviços de manutenção, inspeção e recarga de extintores de 

incêndio para os equipamentos administrados pela Secretaria do Trabalho e 

Desenvolvimento Econômico - STDE, nas condições estabelecidas na proposta do 

CONTRATADO e no presente processo administrativo.  

2.1.1. Este objeto será realizado sob a forma de fornecimento INTEGRAL. 

2.2. Dos itens contratados: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. 
VALOR UNITÁRIO 

(R$) 

VALOR TOTAL 

(R$) 



 

01. 

SERVIÇO DE RECARGA DE 

EXTINTOR DE INCÊNDIO, 

PÓ QUÍMICO ABC, COM 

CAPACIDADE DE 06 KG. 

SERVIÇO 89 

R$  59,99  R$  5.339,11  

02. 

SERVIÇO DE RECARGA DE 

EXTINTOR DE INCÊNDIO, 

ÁGUA, CAPACIDADE DE 

10L.  

SERVIÇO 4 

R$ 65,00 R$ 260,00 

03.  

SERVIÇO DE RECARGA DE 

EXTINTOR DE INCÊNDIO, 

GÁS CARBÔNICO  (CO2), 

CAPACIDADE DE 6KG. 

SERVIÇO 5 

R$ 85,00 R$ 425,00 

VALOR TOTAL DOS ITENS R$6.024,11 

CLÁUSULA TERCEIRA – PRAZO DE VIGÊNCIA E DE EXECUÇÃO  

3.1. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, contados a partir da sua 

assinatura, devendo este ser publicado no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), na forma do artigo 105 c/c o art. 94 ambos da Lei n° 14.133, de 2021, 

admitindo-se a sua prorrogação conforme a legislação vigente, desde que a autoridade 

competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 

Administração, permitida a negociação com o CONTRATADO, se for o caso.  

CLÁUSULA QUARTA – DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

4.1. O prazo de execução do objeto contratual é de 12 (doze) meses, contado a partir 

do recebimento da Nota de Empenho, Ordem de Compra/Serviço ou instrumento 

equivalente. 

4.1.1. O prazo de execução poderá ser prorrogado, nos termos da Lei n° 14.133/2021. 

4.2.1.1.O objeto contratual deverá ser executado, no prazo de até 10 (dez) dias corridos 

contados a partir do recebimento da Nota de Empenho, Ordem de Compra/ Serviço ou 

instrumento equivalente, nos horários, local e dias estabelecido pela Secretaria do 

Trabalho e Desenvolvimento Econômico – STDE. 

4.2.2. A contratada deverá retirar os extintores nos locais indicados pela STDE, executar 

os serviços de inspeção, manutenção e recarga e devolvê-los devidamente 

identificados, lacrados e em condições de uso. 

CLÁUSULA QUINTA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA SEXTA – DO PREÇO 

6.1. O valor total da contratação é de R$6.024,11 (seis mil e vinte quatro reais, e onze 

centavos), pagos em uma única parcela.  

6.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 

frete, seguro, instalação, manutenção e outros necessários ao cumprimento integral do 

objeto da contratação. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA GESTÃO DO CONTRATO 



 
7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas 

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim. 

7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante do contratado para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 

poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, 

do plano complementar de execução do contratado, quando houver, do método de 

aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

7.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos, nos termos do caput do art. 117, da Lei nº 

14.133/2021. 

7.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 

melhores resultados para a Administração. 

7.7.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 

necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

7.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 

correção. 

7.7.3. O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação 

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para 

que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

7.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

7.7.5. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 

prorrogação contratual. 

7.8. O gestor do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação do 

contratado, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário. 



 
7.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o gestor do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, tomando as providências cabíveis. 

7.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico 

de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de compra/serviço, do registro de 

ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com 

vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento 

da finalidade da administração. 

7.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação 

do contratado, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas 

que obstam o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de 

riscos eventuais. 

7.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 

contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 

adotadas, informando, se for o caso, à autoridade máxima àquelas que ultrapassarem 

a sua competência. 

7.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada 

pelos fiscais técnico e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

7.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido 

pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133/2021, ou pelo agente ou pelo 

setor com competência para tal, conforme o caso. 

7.10. Cabe ao gestor do contrato, em tempo hábil, verificar o término do contrato sob 

sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. 

7.11. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 

serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 

CLÁUSULA OITAVA - CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO E DE PAGAMENTO 

8.1. Recebimento do Serviço  

8.1.1. Os serviços serão recebidos PROVISORIAMENTE pela fiscalização, mediante 

termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico 

e administrativo nos termos do art. 140, I, a da Lei nº 14.133/2021. 

8.1.2. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de 

cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que 

se refere a parcela a ser paga. 

8.1.3. O contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 

às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à 



 
fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas 

todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 

Provisório.  

8.1.3.1. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços 

até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas 

no Recebimento Provisório nos termos do art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133/2021. 

8.1.3.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 

com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades. 

8.1.4. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o termo detalhado 

deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução 

do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos 

que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento 

definitivo.  

8.1.5. Os serviços serão recebidos DEFINITIVAMENTE no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela 

autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e 

consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes 

procedimentos: 

8.1.5.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelo(s) fiscal(is) no 

cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 

desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos 

e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto 

de cumprimento de obrigações, conforme regulamento.  

8.1.5.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 

despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando ao contratado, por 

escrito, as respectivas correções; 

8.1.5.3. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 

prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

8.1.5.4. Comunicar ao contratado para que emita a nota fiscal ou fatura, com o valor 

exato dimensionado pela fiscalização.  

8.1.5.5. Enviar a documentação pertinente ao setor financeiro para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 

gestão. 8.1.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133/2021, 

comunicando-se ao contratado para emissão de nota fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.  

8.1.7. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo 

contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de 

cobrança. 



 
8.1.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 

perfeita execução do contrato. 

8.2. LIQUIDAÇÃO 

8.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo 

de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, prorrogáveis por igual período. 

8.2.2. A liquidação da despesa consiste na verificação do direito adquirido pelo credor 

tendo por base os títulos e documentos comprobatórios do respectivo crédito, 

observando-se o disposto no art. 63 da Lei nº .4.320, de 17 de março de 1964. 

8.2.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 

sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o 

prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

8.2.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta 

on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei 

nº 14.133/2021.    

8.2.5. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:  

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão 

ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como 

ocorrências impeditivas indiretas. 

8.2.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

8.2.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 

regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência 

de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 

necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

8.2.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias 

à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada 

ao contratado a ampla defesa. 

8.2.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 

regularize sua situação. 

8.3. PRAZO DE PAGAMENTO 



 
8.3.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da data da 

apresentação da nota fiscal/fatura devidamente atestada pelo gestor e/ou fiscal da 

contratação, mediante crédito em conta corrente em nome da contratada, 

preferencialmente no Banco Santander.  

8.3.2. No caso de atraso de pagamento, desde que o contratado não tenha concorrido 

de alguma forma para tanto, serão devidos pelo contratante encargos moratórios à taxa 

nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de 

juros simples. 

8.3.4. O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM = 

Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o 

pagamento e a do efetivo pagamento; I = Índice de compensação financeira = 

0,00016438; e VP = Valor da prestação em atraso. 

8.4. FORMA DE PAGAMENTO 

8.4.1. O pagamento será realizado mediante crédito em conta corrente do contratado, 

preferencialmente no Banco Santander. 

8.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

8.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

8.4.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 

estabelecidos na legislação vigente. 

8.4.4. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

8.5. ANTECIPAÇÃO DE PAGAMENTO 

8.5.1. É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo 

não estiver de acordo com as especificações deste instrumento. 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

9.1. São obrigações do CONTRATANTE: 

9.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de 

acordo com o contrato e seus anexos; 

9.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência; 

9.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

verificadas no objeto contratado, para que seja por ele substituído, reparado ou 

corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

9.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 

pelo CONTRATADO; 



 
9.1.5. Comunicar o CONTRATADO para emissão de nota fiscal relativa à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando 

houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133/2021; 

9.1.6. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente a execução do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no contrato; 

9.1.7. Aplicar as sanções previstas na lei e no contrato, quando do descumprimento de 

obrigações pelo CONTRATADO; 

9.1.8. Emitir explicitamente decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução 

do ajuste. 

9.1.9.  Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

10.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes no contrato e em 

seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a 

seguir dispostas: 

10.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor; 

10.3. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 01 (uma) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação; 

10.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

10.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 

em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

10.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo 

essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual 

pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou 

da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

10.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores(SICAF), o CONTRATADO deverá entregar 

ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a nota fiscal para fins de 

pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade 

Social; 2) Certidão Conjunta relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 3) 



 
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do 

domicílio ou sede do CONTRATADO; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

10.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá 

onerar o objeto do contrato; 

10.9. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução dos serviços. 

10.10. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não 

esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 

segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

10.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação. 

10.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato e desde que 

regulamentado, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para 

reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 

previstas em legislação específicas. 

10.13. Comprovar as reservas de cargos e vagas a que se referem o item acima, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram 

as referidas vagas conforme disposto no art. 116, parágrafo único da Lei nº 14.133/2021. 

10.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato. 

10.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 

fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 

sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133/2021. 

10.16. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, 

ao perfeito cumprimento das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 

tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de 

regência. 

10.17. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e 

aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações 

do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

10.18. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 

pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo 

o local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e 

disciplina. 



 
10.19. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a 

utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre. 

10.20. Executar os serviços em conformidade com as normas da ABNT, Portarias do 

Inmetro e demais normas expedidas pelo Corpo de Bombeiros Militar do Estado do 

Ceará. 

10.21. Realizar inspeção prévia em todos os extintores antes da execução dos 
serviços. 

10.22. Efetuar a recarga observando a capacidade e o agente extintor correspondente 

a cada equipamento. 

10.23. Fornecer todos os lacres, anéis de identificação, etiquetas de manutenção e 

demais componentes necessários ao perfeito funcionamento dos equipamentos. 

10.24. Entregar os extintores devidamente identificados contendo:  

a) data da manutenção; 

b) data da próxima inspeção; 

c) identificação da empresa executora;  

d) selo do Inmetro quando aplicável. 

10.25. Transportar os equipamentos somente por funcionários devidamente treinados, 

identificados, uniformizados e portando equipamento de proteção individual (EPI) 

adequados. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO REAJUSTE 

11.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis.  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

12.1.   Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS SANÇÕES APLICADAS  

13.1 Pelo inadimplemento das obrigações, a contratada, conforme a infração, estará 

sujeita às seguintes penalidades:  

a) A deixar de apresentar a documentação exigida no certame durante o contrato: 

suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 02 (dois) 

anos e multa de 10% sobre o valor da contratação;  

b) Manter comportamento inadequado durante o contrato: afastamento e suspensão do 

direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 02 (dois) anos;  



 
c) Deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar): suspensão do 

direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 05 (cinco) anos e multa 

de 10% sobre o valor estimado da contratação;  

d) Executar o contrato com irregularidades, passíveis de correção durante a execução 

e sem prejuízo ao resultado: advertência;  

e) Executar o contrato com atraso injustificado, até o limite de 10 (dez) dias, após os 

quais será considerado como inexecução contratual: multa diária de 0,5% sobre o valor 

atualizado do contrato;  

f) Inexecução parcial do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a 

Administração pelo prazo de 03 (três) anos e multa de 8% sobre o valor correspondente 

ao montante não adimplido do contrato;  

g) Inexecução total do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a 

Administração pelo prazo de 05 (cinco) anos e multa de 10% sobre o valor atualizado 

do contrato;  

h) Causar prejuízo material resultante diretamente de execução contratual: declaração 

de inidoneidade cumulada com a suspensão do direito de licitar e contratar com a 

Administração Pública pelo prazo de 05 (cinco) anos e multa de 10 % sobre o valor 

atualizado do contrato. 13.2 As penalidades serão registradas no cadastro do(a) 

Contratado(a), quando for o caso. 13.3 Nenhum pagamento será efetuado pela 

Administração Municipal enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 

financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência 

contratual. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

14.1. Este contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 

estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 

137 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório 

e a ampla defesa.  

14.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.  

14.1.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 

não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.  

14.1.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica CONTRATADA, deverá 

ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.  

14.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:  

14.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  

14.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  

14.2.3. Indenizações e multas.  

14.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 



 
15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

oriundos do Tesouro (citar fonte de recursos), de acordo com as seguintes dotações 

orçamentárias: 

Órgão Função, subfunção, Projeto 

Atividade 

Elemento de Despesa Fonte de Recurso 

26.01 04.122.0009.2.453 3.3.90.39.00 1.500.0000.00 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS 

16.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas municipais aplicáveis e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código 

de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS ALTERAÇÕES 

17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 

seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

17.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

17.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– DA PUBLICAÇÃO 

18.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional 

de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, 

bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção a Lei nº 12.527, de 18 de 

novembro de 2011. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

19.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), 

quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do 

contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação 

da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de 

aceitação expressa. 

19.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 

justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da 

LGPD. 

19.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 

permitidas em Lei. 

19.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos 

os contratos de sub-operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo 

Contratado. 
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19.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 

contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo 

aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de 

comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto 

não prescritas essas obrigações. 

19.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, 

requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

19.7. O Contratado deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento 

dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por 

garantir sua observância. 

19.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 

devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação 

formulados.  

19.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento 

da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

19.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente 

aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em 

ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados 

(LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de 

responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

19.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 

interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas 

hipóteses previstas na LGPD. 

19.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao 

tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em 

especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma 

da LGPD. 

19.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser 

comunicados à autoridade nacional. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO  

20.1. A execução contratual será acompanhada por um gestor especialmente designado 

para este fim pela CONTRATANTE, de acordo com o estabelecido no art. art. 117, da 

Lei Federal nº 14.133/2021, doravante denominado simplesmente de GESTOR.  

20.2. A FISCALIZAÇÃO será realizada por técnico designado pela CONTRATANTE de 

acordo com o estabelecido no art. 117, da Lei Federal nº 14.133/2021, doravante 

denominado simplesmente de FISCAL.  

20.3. O gestor e o fiscal deste contrato serão designados por meio de portaria publicada 

para este fim.  

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art15
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art15
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art26%C2%A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art26%C2%A71


 
21.1. Fica eleito o foro do município de Sobral, para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 

conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

E, por estarem de acordo, foi mandado lavrar o presente contrato, do qual se extraíu 01 

(uma) via, assinada eletronicamente, de respectivo teor e forma, para um só efeito, a 

qual, depois de lida e achada conforme, é assinada pelos representantes das partes e 

pelas testemunhas abaixo. 
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EXTRATO DO CONTRATO Nº  024 /2026  -  STDE .  
CONTRATANTE: Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento 
Econômico, representada por meio do seu Secretário, o Sr. Messias 
Aguiar Alcântara. CONTRATADA: GERSON BRUCY OLIVEIRA DA 
SILVA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o nº 58.702.086/0001-84, 
representada neste ato pelo Sr. Gerson Brucy Oliveira da Silva. 
OBJETO: Contratação dos serviços de manutenção, inspeção e recarga 
de extintores de incêndio para os equipamentos administrados pela 
Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Econômico - STDE, nas 
condições estabelecidas na proposta do CONTRATADO e no presente 
processo administrativo. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O 
presente contrato tem como fundamento a Dispensa de Licitação nº 
DP26012 - STDE, em conformidade com o inciso II do art. 75 da Lei nº 
14.133/2021, os preceitos do direito público e as demais legislações 
aplicáveis ao cumprimento de seu objeto. DO VALOR: O valor total da 
contratação é de R$ 6.024,11 (seis mil e vinte e quatro reais e onze 
cen tavos) ,  pagos  em uma única  parce la .  DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes da contratação correrão à 
conta de recursos com a seguinte dotação orçamentária: 26.01 
04.122.0009.2.453 3.3.90.39.00 1.500.0000.00. DO PRAZO DE 
VIGÊNCIA: O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, 
contado a partir da sua assinatura. DATA DA ASSINATURA: 25 de 
agosto de 2026. SIGNATÁRIOS: Messias Aguiar Alcântara - Secretário 
do Trabalho e Desenvolvimento Econômico. Gerson Brucy Oliveira da 
Silva - Representante da Contratada. Ismênia Rodrigues da Ponte - 
Coordenadora Jurídica da STDE. 

PORTARIA N° 033/2026 - STDE - DISPÕE SOBRE A 
DESIGNAÇÃO DE SERVIDORES PARA EXERCEREM A FUNÇÃO 
DE GESTOR E FISCAL DO CONTRATO Nº 018/2026 DA 
SECRETARIA DO TRABALHO E DESENVOLVIMENTO 
E C O N Ô M I C O .  O  S E C R E T Á R I O  D O  T R A B A L H O  E  
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO DE SOBRAL, no uso das suas 
atribuições legais CONSIDERANDO que cabe à administração nos 
termos do disposto nos artigos 104, inc. III e 117 da Lei Federal nº 
14.133/2021, acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos 
celebrados através de um representante da Administração especialmente 
designado;  CONSIDERANDO os princípios da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, bem como a 
necessidade de aperfeiçoar procedimentos relativos à gestão, 
acompanhamento e fiscalização dos contratos administrativos firmados 
pela STDE; CONSIDERANDO a Recomendação nº 001/2022 - CGM, a 
qual recomenda as autoridades máximas dos órgãos e autarquias 
municipais que sejam designados servidores distintos para atuar como 
gestor de contrato e fiscal de contrato. RESOLVE: Art.1º. Designar os 
respectivos servidores, como GESTOR e FISCAL do Contrato nº 
018/2026 - STDE da Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento 
Econômico, a fim de realizar o acompanhamento e fiscalização do 
referido instrumento. I - GESTOR: a Sra. ANA AGLALPY GOMES DE 
ARAUJO - Assessora Chefe da Célula de Recursos Humanos e 
Patrimônio - STDE - Matrícula nº 48645. II - FISCAL: a Sra. MARIA 
GLICIA FAUSTINO LOPES - Assistente Técnica da Coordenadoria 
Administrativo Financeira - STDE - Matrícula nº 49934. Art.2º. 
Compete ao GESTOR DO CONTRATO, dentre outras, as seguintes 
atribuições: planejar, coordenar e solicitar da CONTRATADA e seus 
prepostos, ou obter do CONTRATANTE, tempestivamente, todas as 
providências necessárias ao bom andamento da execução do objeto 
licitado e anexar aos autos do processo correspondente cópia dos 
documentos escritos que comprovem as solicitações de providências. 
Art. 3°. Compete ao FISCAL DO CONTRATO, dentre outros, as 
seguintes atribuições: I - Exigir fiel cumprimento do Contrato e seus 
ADITIVOS pela CONTRATADA; II - Solicitar o assessoramento 
técnico, caso necessário; III - Verificar e atestar as notas fiscais e 
encaminhá-las para aprovando-as para posterior pagamento; IV - Zelar 
pela fiel execução do objeto e pleno atendimento às especificações 
explícitas ou implícitas; V - Controlar a qualidade e quantidade dos 
materiais utilizados e dos serviços executados, rejeitando aqueles 
julgados não satisfatórios; VI - Assistir a CONTRATADA na escolha dos 
métodos executivos mais adequados; VII - Exigir da CONTRATADA a 
modificação de técnicas inadequadas, para melhor qualidade na 
execução do objeto adquirido; VIII - Verificar a adequabilidade dos 

recursos empregados pelo CONTRATANTE, exigindo a melhoria dos 
serviços dentro dos prazos previstos; IX - Anotar em expediente próprio 
as irregularidades encontradas, as providências que determinou os 
incidentes verificados e o resultado dessas medidas; X - Estabelecer 
diretrizes, dar e receber informações sobre a execução do Contrato; XI - 
Determinar a paralisação da execução do Contrato quando, 
objetivamente, constatada uma irregularidade que precisa ser sanada, 
agindo com firmeza e prontidão; XII - Emitir atestados ou certidões de 
avaliação dos serviços prestados ou daquilo que for produzido pelo 
CONTRATADO; XIII - Conhecer detalhadamente o Contrato e as 
cláusulas nele estabelecidas; XIV - Levar ao conhecimento dos seus 
superiores aquilo que ultrapassar às suas possibilidades de correção; XV 
- Indicar ao gestor serviços mal executados ou não executados e sugerir a 
aplicação de penalidades ao CONTRATADO em face do 
inadimplemento das obrigações; XVI - Confirmar a execução dos 
serviços efetivamente realizados, dos cronogramas de execução do 
objeto contratado. Art. 4°. Esta portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, ficando revogadas todas as disposições em contrário. 
PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE. Sobral/CE, dia 07 de 
agosto de 2026. MESSIAS AGUIAR ALCÂNTARA Secretário do 
Trabalho e Desenvolvimento Econômico. 

PORTARIA N° 041/2026 - STDE - DISPÕE SOBRE A 
DESIGNAÇÃO DE SERVIDORES PARA EXERCEREM A FUNÇÃO 
DE GESTOR E FISCAL DO CONTRATO Nº 024/2026 - STDE DA 
SECRETARIA DO TRABALHO DESENVOLVIMENTO 
E C O N Ô M I C O .  O  S E C R E T Á R I O  D O  T R A B A L H O  E  
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO DE SOBRAL, no uso das suas 
atribuições legais, CONSIDERANDO que cabe à administração nos 
termos do disposto nos artigos 104, inc. III e 117 da Lei Federal nº 
14.133/2021, acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos 
celebrados através de um representante da Administração especialmente 
designado; CONSIDERANDO os princípios da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, bem como a 
necessidade de aperfeiçoar procedimentos relativos à gestão, 
acompanhamento e fiscalização dos contratos administrativos firmados 
pela STDE; CONSIDERANDO a Recomendação nº 001/2022 - CGM, a 
qual recomenda as autoridades máximas dos órgãos e autarquias 
municipais que sejam designados servidores distintos para atuar como 
gestor de contrato e fiscal de contrato. RESOLVE: Art.1º. Designar os 
respectivos servidores, como GESTOR e FISCAL do Contrato nº 
024/2026-STDE da Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento 
Econômico, a fim de realizar o acompanhamento e fiscalização do 
referido instrumento. I - GESTOR: o Sr. PAULO ROBERTO DE 
SOUZA, Assessor Chefe I do Núcleo de Serviços Gerais STDE - 
matrícula nº 48655; II - FISCAL: o Sr. NIKI LAUDO LIMA DOS 
SANTOS - Gerente da Célula de Gestão de Equipamentos da STDE, 
matrícula nº 08385. Art.2º. Compete ao GESTOR DO CONTRATO, 
dentre outras, as seguintes atribuições: planejar, coordenar e solicitar da 
CONTRATADA e seus prepostos, ou obter do CONTRATANTE, 
tempestivamente, todas as providências necessárias ao bom andamento 
da execução do objeto licitado e anexar aos autos do processo 
correspondente cópia dos documentos escritos que comprovem as 
solicitações de providências. Art. 3°. Compete ao FISCAL DO 
CONTRATO, dentre outros, as seguintes atribuições: I - Exigir fiel 
cumprimento do Contrato e seus ADITIVOS pela CONTRATADA; II - 
Solicitar o assessoramento técnico, caso necessário; III - Verificar e 
atestar as notas fiscais e encaminhá-las para aprovando-as para posterior 
pagamento; IV - Zelar pela fiel execução do objeto e pleno atendimento 
às especificações explícitas ou implícitas; V - Controlar a qualidade e 
quantidade dos materiais utilizados e dos serviços executados, rejeitando 
aqueles julgados não satisfatórios; VI - Assistir a CONTRATADA na 
escolha dos métodos executivos mais adequados; VII - Exigir da 
CONTRATADA a modificação de técnicas inadequadas, para melhor 
qualidade na execução do objeto adquirido; VIII - Verificar a 
adequabilidade dos recursos empregados pelo CONTRATANTE, 
exigindo a melhoria dos serviços dentro dos prazos previstos; IX - 
Anotar em expediente próprio as irregularidades encontradas, as 
providências que determinou os incidentes verificados e o resultado 
dessas medidas; X - Estabelecer diretrizes, dar e receber informações 
sobre a execução do Contrato; XI - Determinar a paralisação da execução 
do Contrato quando, objetivamente, constatada uma irregularidade que 
precisa ser sanada, agindo com firmeza e prontidão; XII - Emitir 
atestados ou certidões de avaliação dos serviços prestados ou daquilo 
que for produzido pelo CONTRATADO; XIII - Conhecer 
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PORTARIA N° 041/2026 – STDE 

 
DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO DE 
SERVIDORES PARA EXERCEREM A 
FUNÇÃO DE GESTOR E FISCAL DO 
CONTRATO Nº 024/2026 – STDE DA 
SECRETARIA DO TRABALHO 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO. 

 
O SECRETÁRIO DO TRABALHO E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO DE 

SOBRAL, no uso das suas atribuições legais, 
 
CONSIDERANDO que cabe à administração nos termos do disposto nos 

artigos 104, inc. III e 117 da Lei Federal nº 14.133/2021, acompanhar e fiscalizar a 
execução dos contratos celebrados através de um representante da Administração 
especialmente designado; 

 
CONSIDERANDO os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficiência, bem como a necessidade de aperfeiçoar procedimentos 
relativos à gestão, acompanhamento e fiscalização dos contratos administrativos 
firmados pela STDE;  

 
CONSIDERANDO a Recomendação nº 001/2022 - CGM, a qual recomenda 

as autoridades máximas dos órgãos e autarquias municipais que sejam designados 
servidores distintos para atuar como gestor de contrato e fiscal de contrato.  

 
RESOLVE: 
 
Art.1º. Designar os respectivos servidores, como GESTOR e FISCAL do 

Contrato nº 024/2026-STDE da Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento 
Econômico, a fim de realizar o acompanhamento e fiscalização do referido 
instrumento. I - GESTOR: o Sr. PAULO ROBERTO DE SOUZA, Assessor Chefe I do 

Núcleo de Serviços Gerais STDE - matrícula nº 48655; II - FISCAL: o Sr. NIKI 
LAUDO LIMA DOS SANTOS – Gerente da Célula de Gestão de Equipamentos da 
STDE, matrícula nº 08385. 

 
Art.2º. Compete ao GESTOR DO CONTRATO, dentre outras, as seguintes 

atribuições: planejar, coordenar e solicitar da CONTRATADA e seus prepostos, ou 
obter do CONTRATANTE, tempestivamente, todas as providências necessárias ao 
bom andamento da execução do objeto licitado e anexar aos autos do processo 
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correspondente cópia dos documentos escritos que comprovem as solicitações de 
providências.  

 
Art. 3°. Compete ao FISCAL DO CONTRATO, dentre outros, as seguintes 

atribuições: I - Exigir fiel cumprimento do Contrato e seus ADITIVOS pela 
CONTRATADA; II - Solicitar o assessoramento técnico, caso necessário; III - 
Verificar e atestar as notas fiscais e encaminhá-las para aprovando-as para 
posterior pagamento; IV - Zelar pela fiel execução do objeto e pleno atendimento às 
especificações explícitas ou implícitas; V - Controlar a qualidade e quantidade dos 
materiais utilizados e dos serviços executados, rejeitando aqueles julgados não 
satisfatórios; VI - Assistir a CONTRATADA na escolha dos métodos executivos mais 
adequados; VII - Exigir da CONTRATADA a modificação de técnicas inadequadas, 
para melhor qualidade na execução do objeto adquirido; VIII - Verificar a 
adequabilidade dos recursos empregados pelo CONTRATANTE, exigindo a 
melhoria dos serviços dentro dos prazos previstos; IX - Anotar em expediente 
próprio as irregularidades encontradas, as providências que determinou os 
incidentes verificados e o resultado dessas medidas; X - Estabelecer diretrizes, dar 
e receber informações sobre a execução do Contrato; XI - Determinar a paralisação 
da execução do Contrato quando, objetivamente, constatada uma irregularidade 
que precisa ser sanada, agindo com firmeza e prontidão; XII - Emitir atestados ou 
certidões de avaliação dos serviços prestados ou daquilo que for produzido pelo 
CONTRATADO; XIII - Conhecer detalhadamente o Contrato e as cláusulas nele 
estabelecidas; XIV - Levar ao conhecimento dos seus superiores aquilo que 
ultrapassar às suas possibilidades de correção; XV - Indicar ao gestor serviços mal 
executados ou não executados e sugerir a aplicação de penalidades ao 
CONTRATADO em face do inadimplemento das obrigações; XVI - Confirmar a 
execução dos serviços efetivamente realizados, dos cronogramas de execução do 
objeto contratado. 

 
Art. 4°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando 

revogadas todas as disposições em contrário.  
 
PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE. 
 

 
 
 
 

MESSIAS AGUIAR ALCÂNTARA 
Secretário do Trabalho e Desenvolvimento Econômico  
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EXTRATO DO CONTRATO Nº  024 /2026  -  STDE .  
CONTRATANTE: Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento 
Econômico, representada por meio do seu Secretário, o Sr. Messias 
Aguiar Alcântara. CONTRATADA: GERSON BRUCY OLIVEIRA DA 
SILVA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o nº 58.702.086/0001-84, 
representada neste ato pelo Sr. Gerson Brucy Oliveira da Silva. 
OBJETO: Contratação dos serviços de manutenção, inspeção e recarga 
de extintores de incêndio para os equipamentos administrados pela 
Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Econômico - STDE, nas 
condições estabelecidas na proposta do CONTRATADO e no presente 
processo administrativo. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O 
presente contrato tem como fundamento a Dispensa de Licitação nº 
DP26012 - STDE, em conformidade com o inciso II do art. 75 da Lei nº 
14.133/2021, os preceitos do direito público e as demais legislações 
aplicáveis ao cumprimento de seu objeto. DO VALOR: O valor total da 
contratação é de R$ 6.024,11 (seis mil e vinte e quatro reais e onze 
cen tavos) ,  pagos  em uma única  parce la .  DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes da contratação correrão à 
conta de recursos com a seguinte dotação orçamentária: 26.01 
04.122.0009.2.453 3.3.90.39.00 1.500.0000.00. DO PRAZO DE 
VIGÊNCIA: O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, 
contado a partir da sua assinatura. DATA DA ASSINATURA: 25 de 
agosto de 2026. SIGNATÁRIOS: Messias Aguiar Alcântara - Secretário 
do Trabalho e Desenvolvimento Econômico. Gerson Brucy Oliveira da 
Silva - Representante da Contratada. Ismênia Rodrigues da Ponte - 
Coordenadora Jurídica da STDE. 

PORTARIA N° 033/2026 - STDE - DISPÕE SOBRE A 
DESIGNAÇÃO DE SERVIDORES PARA EXERCEREM A FUNÇÃO 
DE GESTOR E FISCAL DO CONTRATO Nº 018/2026 DA 
SECRETARIA DO TRABALHO E DESENVOLVIMENTO 
E C O N Ô M I C O .  O  S E C R E T Á R I O  D O  T R A B A L H O  E  
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO DE SOBRAL, no uso das suas 
atribuições legais CONSIDERANDO que cabe à administração nos 
termos do disposto nos artigos 104, inc. III e 117 da Lei Federal nº 
14.133/2021, acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos 
celebrados através de um representante da Administração especialmente 
designado;  CONSIDERANDO os princípios da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, bem como a 
necessidade de aperfeiçoar procedimentos relativos à gestão, 
acompanhamento e fiscalização dos contratos administrativos firmados 
pela STDE; CONSIDERANDO a Recomendação nº 001/2022 - CGM, a 
qual recomenda as autoridades máximas dos órgãos e autarquias 
municipais que sejam designados servidores distintos para atuar como 
gestor de contrato e fiscal de contrato. RESOLVE: Art.1º. Designar os 
respectivos servidores, como GESTOR e FISCAL do Contrato nº 
018/2026 - STDE da Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento 
Econômico, a fim de realizar o acompanhamento e fiscalização do 
referido instrumento. I - GESTOR: a Sra. ANA AGLALPY GOMES DE 
ARAUJO - Assessora Chefe da Célula de Recursos Humanos e 
Patrimônio - STDE - Matrícula nº 48645. II - FISCAL: a Sra. MARIA 
GLICIA FAUSTINO LOPES - Assistente Técnica da Coordenadoria 
Administrativo Financeira - STDE - Matrícula nº 49934. Art.2º. 
Compete ao GESTOR DO CONTRATO, dentre outras, as seguintes 
atribuições: planejar, coordenar e solicitar da CONTRATADA e seus 
prepostos, ou obter do CONTRATANTE, tempestivamente, todas as 
providências necessárias ao bom andamento da execução do objeto 
licitado e anexar aos autos do processo correspondente cópia dos 
documentos escritos que comprovem as solicitações de providências. 
Art. 3°. Compete ao FISCAL DO CONTRATO, dentre outros, as 
seguintes atribuições: I - Exigir fiel cumprimento do Contrato e seus 
ADITIVOS pela CONTRATADA; II - Solicitar o assessoramento 
técnico, caso necessário; III - Verificar e atestar as notas fiscais e 
encaminhá-las para aprovando-as para posterior pagamento; IV - Zelar 
pela fiel execução do objeto e pleno atendimento às especificações 
explícitas ou implícitas; V - Controlar a qualidade e quantidade dos 
materiais utilizados e dos serviços executados, rejeitando aqueles 
julgados não satisfatórios; VI - Assistir a CONTRATADA na escolha dos 
métodos executivos mais adequados; VII - Exigir da CONTRATADA a 
modificação de técnicas inadequadas, para melhor qualidade na 
execução do objeto adquirido; VIII - Verificar a adequabilidade dos 

recursos empregados pelo CONTRATANTE, exigindo a melhoria dos 
serviços dentro dos prazos previstos; IX - Anotar em expediente próprio 
as irregularidades encontradas, as providências que determinou os 
incidentes verificados e o resultado dessas medidas; X - Estabelecer 
diretrizes, dar e receber informações sobre a execução do Contrato; XI - 
Determinar a paralisação da execução do Contrato quando, 
objetivamente, constatada uma irregularidade que precisa ser sanada, 
agindo com firmeza e prontidão; XII - Emitir atestados ou certidões de 
avaliação dos serviços prestados ou daquilo que for produzido pelo 
CONTRATADO; XIII - Conhecer detalhadamente o Contrato e as 
cláusulas nele estabelecidas; XIV - Levar ao conhecimento dos seus 
superiores aquilo que ultrapassar às suas possibilidades de correção; XV 
- Indicar ao gestor serviços mal executados ou não executados e sugerir a 
aplicação de penalidades ao CONTRATADO em face do 
inadimplemento das obrigações; XVI - Confirmar a execução dos 
serviços efetivamente realizados, dos cronogramas de execução do 
objeto contratado. Art. 4°. Esta portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, ficando revogadas todas as disposições em contrário. 
PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE. Sobral/CE, dia 07 de 
agosto de 2026. MESSIAS AGUIAR ALCÂNTARA Secretário do 
Trabalho e Desenvolvimento Econômico. 

PORTARIA N° 041/2026 - STDE - DISPÕE SOBRE A 
DESIGNAÇÃO DE SERVIDORES PARA EXERCEREM A FUNÇÃO 
DE GESTOR E FISCAL DO CONTRATO Nº 024/2026 - STDE DA 
SECRETARIA DO TRABALHO DESENVOLVIMENTO 
E C O N Ô M I C O .  O  S E C R E T Á R I O  D O  T R A B A L H O  E  
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO DE SOBRAL, no uso das suas 
atribuições legais, CONSIDERANDO que cabe à administração nos 
termos do disposto nos artigos 104, inc. III e 117 da Lei Federal nº 
14.133/2021, acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos 
celebrados através de um representante da Administração especialmente 
designado; CONSIDERANDO os princípios da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, bem como a 
necessidade de aperfeiçoar procedimentos relativos à gestão, 
acompanhamento e fiscalização dos contratos administrativos firmados 
pela STDE; CONSIDERANDO a Recomendação nº 001/2022 - CGM, a 
qual recomenda as autoridades máximas dos órgãos e autarquias 
municipais que sejam designados servidores distintos para atuar como 
gestor de contrato e fiscal de contrato. RESOLVE: Art.1º. Designar os 
respectivos servidores, como GESTOR e FISCAL do Contrato nº 
024/2026-STDE da Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento 
Econômico, a fim de realizar o acompanhamento e fiscalização do 
referido instrumento. I - GESTOR: o Sr. PAULO ROBERTO DE 
SOUZA, Assessor Chefe I do Núcleo de Serviços Gerais STDE - 
matrícula nº 48655; II - FISCAL: o Sr. NIKI LAUDO LIMA DOS 
SANTOS - Gerente da Célula de Gestão de Equipamentos da STDE, 
matrícula nº 08385. Art.2º. Compete ao GESTOR DO CONTRATO, 
dentre outras, as seguintes atribuições: planejar, coordenar e solicitar da 
CONTRATADA e seus prepostos, ou obter do CONTRATANTE, 
tempestivamente, todas as providências necessárias ao bom andamento 
da execução do objeto licitado e anexar aos autos do processo 
correspondente cópia dos documentos escritos que comprovem as 
solicitações de providências. Art. 3°. Compete ao FISCAL DO 
CONTRATO, dentre outros, as seguintes atribuições: I - Exigir fiel 
cumprimento do Contrato e seus ADITIVOS pela CONTRATADA; II - 
Solicitar o assessoramento técnico, caso necessário; III - Verificar e 
atestar as notas fiscais e encaminhá-las para aprovando-as para posterior 
pagamento; IV - Zelar pela fiel execução do objeto e pleno atendimento 
às especificações explícitas ou implícitas; V - Controlar a qualidade e 
quantidade dos materiais utilizados e dos serviços executados, rejeitando 
aqueles julgados não satisfatórios; VI - Assistir a CONTRATADA na 
escolha dos métodos executivos mais adequados; VII - Exigir da 
CONTRATADA a modificação de técnicas inadequadas, para melhor 
qualidade na execução do objeto adquirido; VIII - Verificar a 
adequabilidade dos recursos empregados pelo CONTRATANTE, 
exigindo a melhoria dos serviços dentro dos prazos previstos; IX - 
Anotar em expediente próprio as irregularidades encontradas, as 
providências que determinou os incidentes verificados e o resultado 
dessas medidas; X - Estabelecer diretrizes, dar e receber informações 
sobre a execução do Contrato; XI - Determinar a paralisação da execução 
do Contrato quando, objetivamente, constatada uma irregularidade que 
precisa ser sanada, agindo com firmeza e prontidão; XII - Emitir 
atestados ou certidões de avaliação dos serviços prestados ou daquilo 
que for produzido pelo CONTRATADO; XIII - Conhecer 
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detalhadamente o Contrato e as cláusulas nele estabelecidas; XIV - 
Levar ao conhecimento dos seus superiores aquilo que ultrapassar às 
suas possibilidades de correção; XV - Indicar ao gestor serviços mal 
executados ou não executados e sugerir a aplicação de penalidades ao 
CONTRATADO em face do inadimplemento das obrigações; XVI - 
Confirmar a execução dos serviços efetivamente realizados, dos 
cronogramas de execução do objeto contratado. Art. 4°. Esta portaria 
entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas todas as 
disposições em contrário. PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-
SE. MESSIAS AGUIAR ALCÂNTARA Secretário do Trabalho e 
Desenvolvimento Econômico. 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 
002/2026 - AMA. CONTRATANTE: AGÊNCIA MUNICIPAL DO MEIO 
AMBIENTE DE SOBRAL - AMA representada por seu Diretor 
Presidente, Sr. Euler Fonseca Rodrigues, conforme previsto no ato n° 
110/2025 - GABPREF (DOM n° 2153), doravante designado 
CONTRATANTE. CONTRATADO(A): JAIR RODRIGUES SANTOS, 
brasileiro, portador do RG 2005xxx0328xx, e inscrito(a) no CPF sob o n° 
xxx.336.xxx-19. OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objeto a 
prorrogação do prazo de vigência do Contrato nº 02/2026 - AMA, para 
atender à necessidade temporária e de excepcional interesse público da 
Agência Municipal do Meio Ambiente - AMA, mediante a prestação de 
serviços no cargo de Auxiliar de Serviços Gerais - Limpeza e Conservação, 
conforme as especificações previstas no Edital nº 03/2025 - SEPLAG e na 
legislação correlata. FUNDAMENTO LEGAL: Fundamenta-se o presente 
termo na imprescindibilidade da continuação da prestação do serviço, 
tendo em vista a necessidade temporária e de excepcional interesse público 
da Agência Municipal do Meio Ambiente - AMA, nos termos da Cláusula 
5.1 do Contrato em referência. O presente contrato tem como fundamento o 
artigo 37, inciso IX, da Constituição Federal, o artigo 154, inciso XIV, da 
Constituição do Estado do Ceará, o artigo 72, inciso IX, da Lei Orgânica do 
Município de Sobral, bem como as Leis Municipais nº 1613/2017 e nº 
2.592/2025. PRAZO DE VIGÊNCIA: prazo de 06 (seis) meses, 
compreendendo o período de 05/08/2026 a 05/02/2026.DATA: 05 de 
agosto de 2026. SIGNATÁRIOS: EULER FONSECA RODRIGUES - 
Diretor - Presidente da Agência Municipal de Meio Ambiente - AMA, 
CONTRATANTE e JAIR RODRIGUES SANTOS - CONTRATADO. 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 
003/2026 - AMA. CONTRATANTE: AGÊNCIA MUNICIPAL DO MEIO 
AMBIENTE DE SOBRAL - AMA representada por seu Diretor 
Presidente, Sr. Euler Fonseca Rodrigues, conforme previsto no ato n° 
110/2025 - GABPREF (DOM n° 2153), doravante designado 
CONTRATANTE.  CONTRATADO(A) :  ROSIMEIRE DO 
NASCIMENTO, brasileira, portador do RG 2008xxx03xx e inscrito(a) no 
CPF sob o n°xxx.668.xxx-53. OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por 
objeto a prorrogação do prazo de vigência do Contrato nº 03/2026 - AMA, 
para atender à necessidade temporária e de excepcional interesse público 
da Agência Municipal do Meio Ambiente - AMA, mediante a prestação de 
serviços no cargo de Auxiliar de Serviços Gerais - Limpeza e Conservação, 
conforme as especificações previstas no Edital nº 03/2025 - SEPLAG e na 
legislação correlata. FUNDAMENTO LEGAL: Fundamenta-se o presente 
termo na imprescindibilidade da continuação da prestação do serviço, 
tendo em vista a necessidade temporária e de excepcional interesse público 
da Agência Municipal do Meio Ambiente - AMA, nos termos da Cláusula 
5.1 do Contrato em referência. O presente contrato tem como fundamento o 
artigo 37, inciso IX, da Constituição Federal, o artigo 154, inciso XIV, da 
Constituição do Estado do Ceará, o artigo 72, inciso IX, da Lei Orgânica do 
Município de Sobral, bem como as Leis Municipais nº 1613/2017 e nº 
2.592/2025. PRAZO DE VIGÊNCIA: prazo de 06 (seis) meses, 
compreendendo o período de 05/08/2026 a 05/02/2026.DATA: 05 de 
agosto de 2026. SIGNATÁRIOS: EULER FONSECA RODRIGUES - 
Diretor - Presidente da Agência Municipal de Meio Ambiente - AMA, 
CONTRATANTE e ROSIMEIRE DO NASCIMENTO - CONTRATADO. 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 
005/2026 - AMA. CONTRATANTE: AGÊNCIA MUNICIPAL DO MEIO 
AMBIENTE DE SOBRAL - AMA representada por seu Diretor 
Presidente, Sr. Euler Fonseca Rodrigues, conforme previsto no ato n° 
110/2025 - GABPREF (DOM n° 2153), doravante designado 
CONTRATANTE. CONTRATADO(A): JOSÉ JURANDY FERREIRA 
CAMPOS, brasileiro, portador do RG 990xxx047xx e inscrito(a) no CPF 
sob o n° xxx.513.xxx-44. OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por 
objeto a prorrogação do prazo de vigência do Contrato nº 05/2026 - AMA, 
para atender à necessidade temporária e de excepcional interesse público 
da Agência Municipal do Meio Ambiente - AMA, mediante a prestação de 

serviços no cargo de Auxiliar de Serviços Gerais - Limpeza e Conservação, 
conforme as especificações previstas no Edital nº 03/2025 - SEPLAG e na 
legislação correlata. FUNDAMENTO LEGAL: Fundamenta-se o presente 
termo na imprescindibilidade da continuação da prestação do serviço, 
tendo em vista a necessidade temporária e de excepcional interesse público 
da Agência Municipal do Meio Ambiente - AMA, nos termos da Cláusula 
5.1 do Contrato em referência. O presente contrato tem como fundamento o 
artigo 37, inciso IX, da Constituição Federal, o artigo 154, inciso XIV, da 
Constituição do Estado do Ceará, o artigo 72, inciso IX, da Lei Orgânica do 
Município de Sobral, bem como as Leis Municipais nº 1613/2017 e nº 
2.592/2025. PRAZO DE VIGÊNCIA: prazo de 06 (seis) meses, 
compreendendo o período de 05/08/2026 a 05/02/2026.DATA: 05 de 
agosto de 2026. SIGNATÁRIOS: EULER FONSECA RODRIGUES - 
Diretor - Presidente da Agência Municipal de Meio Ambiente - AMA, 
CONTRATANTE e JOSÉ JURANDY FERREIRA CAMPOS - 
CONTRATADO. 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 
006/2026 - AMA. CONTRATANTE: AGÊNCIA MUNICIPAL DO MEIO 
AMBIENTE DE SOBRAL - AMA representada por seu Diretor 
Presidente, Sr. Euler Fonseca Rodrigues, conforme previsto no ato n° 
110/2025 - GABPREF (DOM n° 2153), doravante designado 
CONTRATANTE. CONTRATADO(A): DURCE BARBARA 
FERREIRA DA COSTA, brasileiro, portador do RG 2008xxx1526xx e 
inscrito(a) no CPF sob o n° xxx.170.xxx-66. OBJETO: O presente Termo 
Aditivo tem por objeto a prorrogação do prazo de vigência do Contrato nº 
06/2026 - AMA, para atender à necessidade temporária e de excepcional 
interesse público da Agência Municipal do Meio Ambiente - AMA, 
mediante a prestação de serviços no cargo de Auxiliar de Serviços Gerais - 
Limpeza e Conservação, conforme as especificações previstas no Edital nº 
03/2025 - SEPLAG e na legislação correlata. FUNDAMENTO LEGAL: 
Fundamenta-se o presente termo na imprescindibilidade da continuação da 
prestação do serviço, tendo em vista a necessidade temporária e de 
excepcional interesse público da Agência Municipal do Meio Ambiente - 
AMA, nos termos da Cláusula 5.1 do Contrato em referência. O presente 
contrato tem como fundamento o artigo 37, inciso IX, da Constituição 
Federal, o artigo 154, inciso XIV, da Constituição do Estado do Ceará, o 
artigo 72, inciso IX, da Lei Orgânica do Município de Sobral, bem como as 
Leis Municipais nº 1613/2017 e nº 2.592/2025. PRAZO DE VIGÊNCIA: 
prazo de 06 (seis) meses, compreendendo o período de 05/08/2026 a 
05/02/2026.DATA: 05 de agosto de 2026. SIGNATÁRIOS: EULER 
FONSECA RODRIGUES - Diretor - Presidente da Agência Municipal de 
Meio Ambiente - AMA, CONTRATANTE e DURCE BARBARA 
FERREIRA DA COSTA - CONTRATADO. 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 
006/2026 - AMA. CONTRATANTE: AGÊNCIA MUNICIPAL DO MEIO 
AMBIENTE DE SOBRAL - AMA representada por seu Diretor 
Presidente, Sr. Euler Fonseca Rodrigues, conforme previsto no ato n° 
110/2025 - GABPREF (DOM n° 2153), doravante designado 
CONTRATANTE. CONTRATADO(A): DURCE BARBARA 
FERREIRA DA COSTA, brasileiro, portador do RG 2008xxx1526xx e 
inscrito(a) no CPF sob o n° xxx.170.xxx-66. OBJETO: O presente Termo 
Aditivo tem por objeto a prorrogação do prazo de vigência do Contrato nº 
06/2026 - AMA, para atender à necessidade temporária e de excepcional 
interesse público da Agência Municipal do Meio Ambiente - AMA, 
mediante a prestação de serviços no cargo de Auxiliar de Serviços Gerais - 
Limpeza e Conservação, conforme as especificações previstas no Edital nº 
03/2025 - SEPLAG e na legislação correlata. FUNDAMENTO LEGAL: 
Fundamenta-se o presente termo na imprescindibilidade da continuação da 
prestação do serviço, tendo em vista a necessidade temporária e de 
excepcional interesse público da Agência Municipal do Meio Ambiente - 
AMA, nos termos da Cláusula 5.1 do Contrato em referência. O presente 
contrato tem como fundamento o artigo 37, inciso IX, da Constituição 
Federal, o artigo 154, inciso XIV, da Constituição do Estado do Ceará, o 
artigo 72, inciso IX, da Lei Orgânica do Município de Sobral, bem como as 
Leis Municipais nº 1613/2017 e nº 2.592/2025. PRAZO DE VIGÊNCIA: 
prazo de 06 (seis) meses, compreendendo o período de 05/08/2026 a 
05/02/2026.DATA: 05 de agosto de 2026. SIGNATÁRIOS: EULER 
FONSECA RODRIGUES - Diretor - Presidente da Agência Municipal de 
Meio Ambiente - AMA, CONTRATANTE e DURCE BARBARA 
FERREIRA DA COSTA - CONTRATADO. 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 
007/2026 - AMA. CONTRATANTE: AGÊNCIA MUNICIPAL DO MEIO 
AMBIENTE DE SOBRAL - AMA representada por seu Diretor 
Presidente, Sr. Euler Fonseca Rodrigues, conforme previsto no ato n° 
110/2025 - GABPREF (DOM n° 2153), doravante designado 
CONTRATANTE. CONTRATADO(A): VIVIANE MENDES 
CARNEIRO CORDEIRO, brasileira, portador do RG 2000xxx07xx53 e 
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